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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

O III Evento Virtual do CONPEDI, realizado em junho de 2021, contou com as apresentações
de relevantes trabalhos na seara dos Direitos Humanos e Fundamentais no Grupo de Trabalho
realizado no dia 25.

O evento foi promovido em meio ao isolamento físico decorrente da pandemia de COVID-19
que assola diversos países. Ressalta-se, nesse sentido, que o CONPEDI manteve o seu
compromisso com a pesquisa acadêmica jurídica, mesmo diante de situação tão peculiar,
realizando o evento em formato inteiramente virtual, com materiais digitais e participantes de
todo Brasil. 

Ademais, cabe mencionar a coragem do CONPEDI em dar continuidade às suas atividades
nesse contexto, trazendo à baila relevantes temas na esfera dos direitos humanos e
fundamentais, de modo a cumprir seu papel social de encontrar soluções para superação da
crise, bem como e, principalmente, construir pontes que viabilizem a retomada da vida social,
somando-se os esforços para edificação de uma sociedade substancialmente democrática,
plural e fraterna.

Silvia Roberta Reis Resstel expôs a necessidade da reformulação do conceito de povo tendo
em vistas as migrações no atual cenário de globalização. Também no contexto das migrações,
Yasmin do Socorro Braga Bastos, apresentou a temática da crise migratória venezuelana e a
proteção dos refugiados a partir do sistema interamericano de direitos humanos.

Glauco Guerreiro da Silva nos trouxe o trabalho sobre “Caminhabilidade dos idosos e pessoas
com deficiência na cidade das Mangueiras (Belém-PA)”. Ainda sobre a questão da
acessibilidade, Flávio Andrade Marcos e Luiz Felipe Ferreira Egg trouxeram a tônica da
preservação do patrimônio público e a violação do direito humano à acessibilidade.

Leonardo Vargas e Éder Machado de Oliveira, sob a orientação da professora Aleteia
Hummes Thaines, trabalharam a questão da colisão entre princípios fundamentais na
perspectiva de Ronald Dworkin.

Tendo como contexto o atual cenário de pandemia da COVID-19, Karlliane Muniz Côbo nos
trouxe as dificuldades de efetivação do Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº
01 da ONU, que diz respeito à erradicação da pobreza. No mesmo cenário da pandemia,



Joseane Medtler de Oliveira, sob a orientação da professora Caroline Fockink Ritt, discorreu
sobre a eficácia da medida protetiva como forma de garantir os direitos humanos e
fundamentais da mulher agredida. Também, Ana Clara Beal Martins e Lívia Ayres Alves dos
Santos abordaram a questão da proteção da saúde da pessoa com deficiência em tempos de
pandemia. 

A temática dos indígenas também foi objeto de discussão nestes GT com o no trabalho de
Luyse Vilaverde Abascal Munhós e Iorrannis Luiz Moreira da Silva, no tópico da não
efetivação do direito fundamental à saúde, bem como o trabalho de Fábio Eduardo Pires
Martins e Maria Eduarda dos Passos Gonçalves que falaram sobre o desenvolvimento trazido
pela usina hidrelétrica de Belo Monte versus a cultura indígena do povo Juruna da Aldeia
Miratu.

Thiago Sousa de Almeida apresentou um valioso trabalho relacionando a interpretação sob a
perspectiva da teoria externa das restrições aos direitos fundamentais. 

Políticas públicas de regularização fundiária e efetivação do direito fundamental à moradia
adequada foram os assuntos abordados no trabalho de Caio Bello Piller e André Dechichi
Grossi.

Erick Mateus Silva e André Philipe Souza e Silva desenvolveu um estudo sobre a negligência
estatal e suas consequências para os direitos humanos e para a democracia. 

Por fim, foi pauta do debate a questão da interação entre o espaço urbano e a mulher através
da exposição feita por Evilyn Cruz Espinheiro e Victória da Costa Heidemann.

Considerando as exposições em pauta, todos os temas apresentados são capazes de quebrar
paradigmas, promover mudanças sociais, atuar em defesas das minorias e grupos vulneráveis
e garantir, em âmbito nacional, direitos internacionalmente adquiridos. Não pode ser outro
senão o sentimento de satisfação que nós, coordenadores deste Grupos de Trabalho, Luciana
Ferreira Lima, Elisaide Trevisam e Caio Augusto Souza Lara, temos ao apresentar a presente
obra. 

É necessário, igualmente, agradecer enormemente aos pesquisadores que estiveram
envolvidos tanto na confecção dos trabalhos quanto nos excelentes debates. Por fim, fica o
reconhecimento ao CONPEDI pela organização e realização desse evento virtual.

Esperamos que essas excelentes leituras ajudem na reflexão do atual caminhar do Direito
Humanos e Fundamentais e que esta obra possa contribuir com a compreensão dos problemas
do cenário contemporâneo brasileiro.



Elisaide Trevisam

Caio Augusto Souza Lara

Luciana Ferreira Lima
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A COLISÃO ENTRE PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS NA PERSPECTIVA DE
RONALD DWORKIN

Aleteia Hummes Thaines1

Éder Machado de Oliveira
Leonardo Vargas

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A presente pesquisa apresenta como temática a discussão sobre conflito
entre princípios fundamentais norteadores dos Direitos Humanos, delimitando-se o estudo, na
aplicação da teoria de Ronald Dworkin para analisar e dar uma resposta a essa colisão.

PROBLEMA DE PESQUISA: Questiona-se: Em quais ocasiões poderia ocorrer a colisão de
princípios fundamentais, bem como, de que forma esta colisão seria equacionada, uma vez
que ambos são considerados direitos humanos fundamentais?

OBJETIVO: Diante de uma possível colisão entre princípios norteadores de direitos humanos
fundamentais, a presente pesquisa tem por objetivo geral, analisar a proposta de Ronald
Dworkin para a superação da colisão de tais princípios.

MÉTODO: O estudo é de cunho bibliográfico, uma vez que, buscou-se na bibliografia
fundamentos para discutir essa temática, apoiando-se no método dedutivo.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Adotando a terminologia utilizada pela Carta Magna
brasileira a partir de seu Título II, entendem-se por direitos fundamentais aqueles que são
atribuídos à toda a humanidade, por meio de tratados internacionais, bem como aqueles
positivados em um ordenamento jurídico local, sendo possível defini-los como direitos
basilares para qualquer ser humano, independentemente das suas condições e características
pessoais ou sociais, compondo um rol intocável de direitos que têm como titulares os seres
humanos submetidos a qualquer ordem jurídica, nacional ou internacional. Muito embora haja
dissenso sobre o tema, não há como dizer que um direito fundamental é, em sua essência,
absoluto, isto porque mesmo aqueles direitos mais básicos podem ser relativizados. Desta
forma, partindo do pressuposto que os princípios são a base do exercício da cidadania,
auxiliando na resolução de um conflito, principalmente nas situações em que há forte espaço
para discricionariedade, faz-se necessário analisar o caso concreto, não sendo possível afirmar
a prevalência de um sobre o outro, meramente no campo abstrato. É nesse sentido que segue a
presente pesquisa, quando se está diante de uma colisão entre princípios fundamentais, é
preciso que haja uma análise mais aprofundada sobre ambos para que sua relativização seja
possível. Assim, teremos uma colisão, quando, sobre o mesmo caso concreto, aplicar-se mais
de um princípio e estes não puderem exercer sua força normativa integralmente sem
tangenciar o campo de outro. Ainda que os direitos fundamentais possam entrar em colisão
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uns com os outros diante do caso concreto, não se pode excluir um em detrimento de outro, tal
como ocorre com as regras, uma vez que, não obstante sejam direitos de grau equivalente,
possuem dimensões - de peso e importância - distintas. Nesse contexto, segundo a teoria da
decisão, elaborada por Ronald Dworkin, ao contrário das regras que podem ser declaradas
válidas ou inválidas diante de um conflito entre si, no caso da colisão entre princípios, deve-se
analisar, com base na preponderância, os critérios de integridade e abrangência de um
princípio fundamental. Quando os princípios se intercruzam (a política de proteção aos
compradores de automóveis e os princípios de liberdade contratual, por exemplo), aquele que
vai resolver o conflito tem de levar em conta, além da força relativa de cada um, os critérios
explanados na teoria dworkiniana.

Palavras-chave: Direitos fundamentais, Colisão de direitos fundamentais, Teoria de Ronald

Dworkin
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